
Comunicado nº 25/2018 Brasília, 27 de março de 2018

SESSÃO DE 26 DE MARÇO DE 2017
ESTATÍSTICAS

Total de processos apreciados: 412

Quantitativo de processos julgados por motivo de entrada

Detalhamento dos processos encaminhados para revisão com base no art. 28 do CPP

Quantitativo de processos julgados por membro



DESTAQUES DA REVISÃO
NÃO CONHECIMENTO DA REMESSA

AÇÃO PENAL. DENÚNCIA PELO MPF EM DESFAVOR DOS RÉUS PELA PRÁTICA DOS CRIMES PREVISTOS NOS ARTS. 297, 298 
E 304 DO CÓDIGO PENAL. SENTENÇA MERITÓRIA PARCIAL, COM CONDENAÇÃO DE DOIS AGENTES PELA CONDUTA PREVIS-
TA NO ART. 171, §3º, DO CÓDIGO PENAL. ABERTURA DE VISTA AO MPF PARA EVENTUAL OFERECIMENTO DE SURSIS AOS 
DEMAIS DENUNCIADOS. APELAÇÃO PELO MEMBRO MINISTERIAL, REQUERENDO AO TRIBUNAL A REFORMA DA SENTEN-
ÇA QUE DESCLASSIFICOU A CONDUTA IMPUTADA AOS APELADOS. INADIMISSIBILIDADE DA APELAÇÃO PELO JUIZO A QUO. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 28 DO CPP. MATÉRIA DEVIDAMENTE JUDICIALIZADA. DISSENSO QUE RECAI SOBRE A TIPI-
FICAÇÃO LEGAL DA INFRAÇÃO. MATÉRIA NÃO AFETA À ALÇADA DESTE ÓRGÃO COLEGIADO. NÃO CONHECIMENTO DA 
REMESSA.
1. Ação penal ajuizada pelo Ministério Público Federal, tendo em vista oferecimento de denúncia pela prática dos crimes pre-
vistos nos arts. 297, 298 e 304 do Código Penal, vez que os réus utilizaram documentos particulares e públicos materialmente 
falsos perante o INSS com a finalidade de obter benefício previdenciário. 
2. Recebimento da peça acusatória pelo Juiz Federal.
3. Sentença meritória parcial. Condenação de dois denunciados pela conduta prevista no art. 171, §3º, do Código Penal, sus-
pensão do feito quantos aos demais denunciados e abertura de vista ao MPF para eventual oferecimento de sursis. 
4. Recurso de apelação pelo Membro ministerial, requerendo ao Juízo ad quem a reforma da sentença que desclassificou a 
conduta imputada aos apelados para o tipo previsto no art. 171, §3º do Código Penal. 
5. Apelação recebida parcialmente pelo juízo a quo. Desmembramento do feito para julgamento pelo respectivo Tribunal 
quanto a dois réus. Inadmissibilidade quanto aos demais réus e remessa pelo juízo a quo dos autos a esta 2ª Câmara de Coor-
denação e Revisão.
6. Remessa que não comporta conhecimento.
7. Quanto aos réus que foram sentenciados, tem-se que a matéria já está devidamente judicializada, portanto, não afeta à 
alçada deste Órgão Colegiado. Após proferir sentença meritória parcial e entendendo que a nova classificação dado à condu-
ta dos agentes se amoldava ao tipo previsto no art. 171, §3º do Código Penal, comportando, portanto, o sursis, o magistrado 
abriu vista ao MPF que se recusou a oferecer o instituto despenalizador, apresentando recurso de apelação quanto a desclas-
sificação, cabendo, agora, ao Tribunal competente decidir, ao final de que, então, o Membro ministerial analisará os requisi-
tos para agraciar o agente, ou não, com a benesse mencionada.
8. De outra feita, no que tange aos demais réus, a discussão aqui tratada diz respeito à tipificação legal dos fatos narrados na 
denúncia e, consequentemente, à aplicabilidade, ou não, da suspensão condicional do processo. Tal dissenso, contudo, não 
é matéria afeta à alçada deste Órgão Colegiado, por não estar disciplinada entre as hipóteses previstas no art. 62 da Lei Com-
plementar nº 75/93. Com efeito, se o Julgador visualiza a existência da emendatio libelli e a desclassificação para tipo penal 
comporta o sursis, mas o membro do Parquet discorda e se recusa a apresentar a proposta, aquele deverá proferir sentença 
de acordo com a sua convicção, ou seja, desclassificando o crime para o tipo penal que entender aplicável. Prolatado o édito 
condenatório, eventual discordância acerca da tipificação legal deverá ser objeto do recurso processual penal cabível.
9. Não conhecimento da presente remessa. 
Número: JF/PE-0009836-35.2009.4.05.8300-ACPOrd - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2132/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_25/voto_2132.pdf/


CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES

INQUÉRITO POLICIAL. SUPOSTO CRIME DE ESTELIONATO TENTADO MEDIANTE USO DE CHEQUE FALSO EMITIDO EM DES-
FAVOR DE CORRENTISTA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CP, ART. 171, §3º. CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES. LC Nº 73/95, ART. 
62, VII. TENTATIVA. LOCAL EM QUE FOI PRATICADO O ÚLTIMO ATO DE EXECUÇÃO. ATRIBUIÇÃO DO SUSCITADO.
1. Trata-se de Inquérito Policial instaurado para investigar a prática, em tese, do delito capitulado no art. 171, 3º c/c art. 14, 
II do CP, em razão da tentativa de obtenção de vantagem indevida através da apresentação para depósito de cheque falso.
2. O cheque falso seria sacado em conta mantida em agência da CEF em Itaboraí/RJ e foi depositado em agência do Banco do 
Brasil em São Paulo/SP. Todavia, o valor não chegou a ser pago, em razão de o cliente ter negado a emissão do cheque após 
ser questionado pelo gerente da CEF, não havendo a consumação do delito de estelionato.
3. As investigações se iniciaram na esfera estadual em Itaboraí/RJ, onde o inquérito foi objeto de decisão de declínio de com-
petência para a Justiça Federal, tendo o Juízo determinado a remessa para a Justiça Federal de São Paulo, lugar onde foi prati-
cado o último ato de execução.
4. Em São Paulo o IPL foi objeto de decisão de declínio de atribuição pelo Procurador da República oficiante na PR/SP, em 
razão de precedentes do STJ e da 2ª CCR no sentido de que em crimes de estelionato mediante a compensação de cheques 
falsos a competência é do local onde consumado o delito, ou seja, da agência da conta que teve o prejuízo.
5. Nos termos do art. 70 do CPP, "a competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infração, ou, 
no caso de tentativa, pelo lugar em que for praticado o último ato de execução".
6. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, o crime de estelionato mediante uso de cheque falso consuma-se 
no lugar onde houve o efetivo prejuízo à vítima, qual seja, aquele em que o cheque foi compensado, procedendo-se ao 
débito do valor do título da conta-corrente correspondente. 
7. Cuidando-se, no entanto, de tentativa, deve ser verificado o local em que foi praticado o último ato de execução que, 
segundo o Eg. STJ, seria o local do depósito do cheque (CC nº 95.367/RJ, Terceira Seção, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe: 20/02/2009). 
8. Assim, tendo em vista que o crime em questão não foi consumado, bem como o fato de o último ato de execução do crime 
de estelionato tentado ter ocorrido em São Paulo/SP, a atribuição persecutória é do órgão do Ministério Público Federal 
oficiante em São Paulo/SP.
9. Conhecimento do conflito para fixar a atribuição da Procuradoria da República em São Paulo/SP, ora suscitada. 
Número: JF/SP-0009198-64.2016.4.03.6181-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 1768/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_25/voto_1768.pdf/


HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Procedimento Preparatório Eleitoral. Possível doação irregular à candidata ao cargo de prefeito do município de Guaíra/PR, 
nas eleições de 2016. Investigado não teria observado o limite legal expresso no art. 23, § 1º, da Lei nº 9.504/97, que veda 
doações em dinheiro ou estimáveis em dinheiro para campanhas eleitorais em valor superior a 10% dos rendimentos brutos 
auferidos pelo doador no ano anterior à eleição. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Valor doado excedeu ao 
patamar estabelecido pela legislação no importe de R$ 4.677,82. Doação devidamente registrada nas prestações de contas. 
No caso, a conduta narrada não é capaz, por si só, de desencadear um possível desiquilíbrio no pleito eleitoral. Em caso 
semelhante, o TSE já decidiu que valor muito superior, comparado ao dos presentes autos, não tinha aptidão para vulnerar 
o equilíbrio do pleito (RESPE - Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 10404 - Rio Branco/AC, DJE 23/08/2017). 
Dos elementos constantes dos autos, verifica-se que a conduta configura apenas ilícito cível-eleitoral, sendo cabível aplicação 
de multa no valor de até 100% (cem por cento) da quantia em excesso (Lei nº 9.504/97, art. 23, § 3º). Inexistência de informa-
ções que indiquem a prática de conduta criminosa. Homologação do arquivamento. 
Número: 1.00.000.003243/2018-81
Veja aqui a íntegra do voto nº 2043/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_25/voto_2043.pdf/


NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEL CRIME ELEITORAL DE CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO. ART. 41-A DA LEI N. 9.504/97. MPF: 
ARQUIVAMENTO COM BASE NA PRESCRIÇÃO. DISCORDÂNCIA DO JUÍZO. CONDUTA QUE SE ENQUADRA NO DELITO DO 
ART. 299 DO CÓDIGO ELEITORAL. CORRUPÇÃO ELEITORAL. CPP, ART. 28. PRESCRIÇÃO NÃO CONSUMADA. DESIGNAÇÃO DE 
OUTRO MEMBRO PARA PROSSEGUIR NA PERSECUÇÃO.
1. Inquérito Policial instaurado para apurar a prática de crime de captação ilícita de sufrágio (art. 41-A da Lei n. 9.504/97), 
tendo em vista informações de que uma Coligação teria distribuído requisições para abastecimento de combustíveis aos par-
ticipantes de uma carreata sua, durante o pleito eleitoral de 2012.
2. O Promotor Eleitoral oficiante promoveu o arquivamento do feito com base na ocorrência da prescrição, visto que os fatos 
ocorreram em outubro de 2012 e por prever apenas pena de multa, esta foi abarcada pelo referido instituto. 
3. Discordância do Magistrado sob o fundamento de que não há que se confundir a ilicitude prevista no art. 41-A da Lei n. 
9.504/97 (captação ilícita de sufrágio), cuja natureza é civil-eleitoral, com o delito do art. 299 do Código Eleitoral (corrupção 
eleitoral), esse sim de natureza criminal. Assim, não restou configurada a prescrição, já que a pena máxima é de 4 (quatro) 
anos.
4. A conduta investigada permite o seu enquadramento no ilícito do art. 299 do Código Eleitoral, uma vez que a previsão do 
art. 41-A contida na Lei das Eleições não derrogou, tampouco revogou o primeiro delito, permanecendo aquele no ordena-
mento jurídico.
5. Considerando que a pena máxima abstratamente cominada ao crime previsto no art. 299, do CE é de 4 (quatro) anos de 
reclusão, verifica-se que o prazo prescricional será de 8 (oito) anos (art. 109, IV, do CP). 
6. Como os fatos ocorreram em outubro de 2012, logo, a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva esta-
tal somente ocorrerá em outubro de 2020, razão pela qual o prosseguimento das investigações é medida que se impõe.
7. Designação de outro membro para prosseguir nas investigações. 
Número: TRE/MT-INQ-0000023-65.2013.6.11.0004
Veja aqui a íntegra do voto nº 1844/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_25/voto_1844.pdf/


HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEL CRIME PREVISTO NO ART. 28, DA LEI Nº 11.343/06. USO DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. 
CHÁ "CANNAMINT TEE". MPF: DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO AO MPE. DISCORDÂNCIA DO MAGISTRADO. ARQUIVAMENTO 
EM RAZÃO DA DISCRIMINALIZAÇÃO DO USUÁRIO DE MACONHA. CPP, ART. 28 C/C LC Nº 75/93, ART. 62, INC. IV. CONDUTA 
TÍPICA E ANTIJURÍDICA. INSISTÊNCIA NO DECLÍNIO.
1. Trata-se de Inquérito Policial instaurado para apurar a prática do crime previsto no art. 33 c/c art. 40, inc. I, da Lei nº 
11.343/06, tendo em vista a apreensão de dez sementes de maconha, vinte e cinco sachês de chá "CANNAMINT TEE", um 
isqueiro, papel de emulação e dois trituradores de material entorpecente, encontrados na bagagem de cidadão brasileiro no 
Aeroporto de Guarulhos. As malas foram extraviadas pela companhia aérea de voo proveniente da Espanha, e, quando locali-
zadas, foram submetidas à inspeção de raio-X pela Receita Federal, tendo sido apreendidos os mencionados produtos.
2. O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento do feito pelo crime do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, 
pois a semente da maconha não é considerada droga, não constituindo matéria-prima nem insumo destinado à preparação 
de droga. Quanto à eventual tipificação da conduta no delito previsto no art. 334-A do CP (contrabando), entendeu que não 
houve lesão ao bem jurídico tutelado em razão da pequena quantidade de sementes apreendidas. Por fim, no que concerne 
ao chá "CANNAMINT TEE", entendeu que a conduta se amoldaria ao art. 28 da Lei n. 11.343/06, não havendo dolo de traficar 
por parte do agente, sendo nítido que era para consumo pessoal do agente, promovendo o declínio de atribuições para o 
Ministério Público do Estado de São Paulo no município de Guarulhos.
3. O Juízo da 1ª Vara Federal de Guarulhos houve por bem discordar da promoção ministerial apenas no tocante ao declínio 
de atribuições para análise da conduta de usuário em razão da apreensão dos sachês de chá de maconha. Argumentou o Ma-
gistrado, com base em posicionamento que estaria se formando no âmbito do STF (RE 635.659/SP), pelo descabimento da 
criminalização da conduta íntima de usuário, manifestando-se, assim, pelo arquivamento do presente inquérito por atipici-
dade.
4. Laudo pericial constatou a presença do princípio ativo THC (tetrahidrocanabinol) no chá "CANNAMINT TEE", e tal circuns-
tância não afasta a tipicidade da conduta, pois o objeto material do crime previsto no art. 28, §1º da Lei nº 11.343/06 não é 
apenas a droga em si, mas também "substância ou produto capaz de causar dependência física ou psíquica".
5. Verte dos autos, nesse contexto, a subsunção do fato investigado, em princípio, ao descrito no art. 28 da Lei nº 11.343/06, 
ante o trazer consigo produto entorpecente para consumo próprio, o que afasta, assim, a tese de atipicidade da conduta. 
Ademais, foram apreendidos também apetrechos utilizados justamente para o uso, apesar de não serem objetos proibidos.
6. A questão atinente à (in)constitucionalidade do art. 28 da Lei n. 11.343/06 ainda não possui julgamento definitivo da 
Suprema Corte, não havendo respaldo jurídico para a não aplicação da norma plenamente em vigor.
7. O crime de uso de entorpecente para consumo próprio, previsto no art. 28 da Lei 11.343/06, é de menor potencial ofensi-
vo, o que determina a competência do Juizado Especial estadual, já que ele não está previsto em tratado internacional e o 
art. 70 da Lei n. 11.343/2006 não o inclui dentre os que devem ser julgados pela Justiça Federal. (CC 201503271592, REYNAL-
DO SOARES DA FONSECA, STJ - TERCEIRA SEÇÃO, DJE DATA:25/04/2016 ..DTPB:.). 
8. Insistência no declínio de atribuições para o Ministério Público Estadual. 
Número: JF-GRU-0000122-37.2018.4.03.6119-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 1963/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_25/voto_1963.pdf/


NÃO HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEL PRÁTICA DO CRIME DE DEFRAUDAÇÃO DE PENHOR (CP, ART 171, §2º, III). ALIENAÇÃO DE BENS 
DADOS EM GARANTIA À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA GESTORA DOS RECURSOS DE FINANCIAMENTO CONCEDIDO POR MEIO 
DO PROGRAMA NACIONAL DE FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR - PRONAF. MPF: PROMOÇÃO DE DECLÍNIO 
DE ATRIBUIÇÕES. REVISÃO (ENUNCIADO 32 DA 2ª CCR). INEXISTÊNCIA DE DILIGÊNCIAS CAPAZES DE AFASTAR O INTERESSE 
DA UNIÃO NO FEITO. NÃO HOMOLOGAÇÃO DO DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES.
1. Notícia de Fato autuada após o envio de documento pelo Banco da Amazônia - BASA noticiando que beneficiada pelo Pro-
grama Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) com financiamento de R$ 29.431,14, além de estar 
inadimplente, teria alienado a propriedade sem comunicar a instituição bancária e se desfeito de bens (bovinos) dados em 
garantia à satisfação do crédito, fato que configuraria o crime de defraudação de penhor (CP, art. 171, §2º, III). 
2. O Procurador da República oficiante promoveu o declínio de atribuições, por entender que, no caso, o crime teria gerado 
prejuízo apenas à sociedade de economia mista, não ocorrendo lesão a bem, serviço ou interesse da União.
3. O PRONAF - Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar é um programa federal implementado pelo 
Ministério do Desenvolvimento Agrário, o qual concede incentivos à população por meio de financiamento, com recursos 
oriundos dos fundos constitucionais do norte (FNO), nordeste (FNE) e centro-oeste (FCO), atribuindo às instituições bancá-
rias, no caso o BASA, a responsabilidade pela gestão dos recursos.
4. Tem-se que, a princípio, na qualidade de administradores dos mencionados fundos constitucionais, o BASA é apenas o 
gestor dos recursos e possui dever legal de prestar contas ao Ministério da Integração Nacional, razão pela qual prevalece 
interesse da União na correta implementação do projeto e pagamento dos valores.
5. Ademais, não foi realizada qualquer diligência capaz de esclarecer a real extensão do prejuízo causado pela conduta ora 
em análise, inexistindo, por ora, informação acerca do tipo de contrato realizado entre o BASA e a União, sobre a possível 
integralização do patrimônio pela instituição financeira, havendo apenas a notícia de que nas vistorias in loco realizadas na 
propriedade da representada, verificou-se que, além da venda sem prévia anuência do banco, o rebanho (ou parte dele) 
financiado e dado em garantia não foi localizado, evidenciando a frustração do objeto do financiamento.
6. Não homologação do declínio de atribuições e devolução dos autos na forma do Enunciado nº 03 do Conselho Institucional 
do Ministério Público Federal: "Não homologado o declínio de atribuições, os autos retornam ao ofício originário para pros-
seguimento, facultando-se ao membro, se for o caso, que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a 
designação de outro membro para tanto." 
Número: 1.31.002.000002/2018-94 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 1969/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_25/voto_1969.pdf/


RÉU PRESO. INQUÉRITO POLICIAL. CRIME DE DANO AO PATRIMÔNIO DA UNIÃO (CP, ART. 163, PARÁGRAFO ÚNICO, III) C/C 
HOMICÍDIO (CP, ART. 121) E OUTROS CRIMES DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. MPF: PROMOÇÃO DE DECLÍNIO DE 
ATRIBUIÇÃO PARA O TRIBUNAL DO JÚRI. DISCORDÂNCIA PARCIAL DO MAGISTRADO. (CPP, ART. 28 C/C LC 75/93, ART. 62, 
IV). CRIME DE HOMICÍDIO. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. CRIME DE DANO AO PATRIMÔNIO DA UNIÃO. COMPE-
TÊNCIA FEDERAL. NÃO HOMOLOGAÇÃO DO DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO.
1. Trata-se de pedido de declínio de competência formulado no bojo de inquérito policial instaurado para apurar os crimes 
de furto qualificado na modalidade tentada (CP, art. 155, §5º c/c art. 14, II), dano (CP, art. 163, parágrafo único, III), posse 
ilegal de arma de fogo (Lei Nº 10.826/03) e direção perigosa (Lei Nº 9.503/97), praticados por investigado preso em flagrante. 
2- Segundo se extrai dos autos, após a subtração de um veículo, o investigado teria empreendido fuga em alta velocidade em 
direção à Aduana de Cargas da Inspetoria da Receita Federal do Brasil em Dionísio Cerqueira/SC. Na Aduana, o veículo colidiu 
com a guarita de segurança existente no local, causando a morte de 3 ocupantes do veículo, além de danos ao patrimônio 
federal. Foi localizado no interior do veículo um revólver, municiado com 06 cartuchos. 
3. O Procurador da República oficiante requereu o declínio da competência para o Tribunal do Júri da Comarca de Dionísio 
Cerqueira/SC, por entender que, com o decorrer das apurações e diante das peculiaridades que contornam os fatos crimino-
sos, houve a prática de homicídio doloso qualificado (dolo eventual), previsto no art. 121, § 2º, V, do Código Penal. Ressaltou, 
ainda, que como os demais delitos (furto qualificado, direção perigosa, dano qualificado, porte de arma de fogo, direção com 
a capacidade psicomotora alterada) foram praticados no mesmo contexto fático, e havendo conexão entre eles, prevaleceria 
a competência do Júri Estadual para o seu julgamento (art. 78, I, CPP).
3. O Juiz Federal, por sua vez, acolhendo em parte o parecer do Ministério Público Federal, manteve sua competência federal 
para processar e julgar o delito de dano contra o patrimônio da União (art. 163, paragrafo único, inciso III, do Código Penal), 
declinando da competência em favor do Tribunal do Júri da Comarca de Dionísio Cerqueira/SC, para processar, o crime de 
homicídio conjuntamente, os demais delitos investigados
4. Os autos foram remetidos à 2ª Câmara de Coordenação, nos termos do artigo 28 do CPP, para análise apenas da pertinên-
cia do declínio de atribuições com relação ao crime de dano qualificado contra o patrimônio da União. 
5. Em casos em que o crime contra a vida não é de competência originária da Justiça Federal, a existência de crime conexo 
de competência da Justiça Federal não é razão suficiente para a alteração da competência do Tribunal do Juri Estadual. No 
caso, não há qualquer vínculo entre as vítimas fatais do acidente e a administração púbica federal, sendo certo que dos deli-
tos investigados apenas o delito de dano contra o patrimônio da União é de competência da Justiça Federal.
6. Trata-se, portanto, de duas competências constitucionalmente previstas (Tribunal do Júri e competência da Justiça Fede-
ral), que merecem observância concomitante. 
7. Assim, deve ser mantida a competência do juízo federal para o julgamento do crime de dano contra o patrimônio da União, 
e reconhecida a competência do Tribunal do Júri Estadual para processar e julgar o delito de homicídio e os demais crimes 
conexos, todos de competência da justiça estadual.
8. Não homologação do declínio de atribuições e devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, facultando--
se ao Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a 
designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público 
Federal. 
Número: JF/SMO/SC-5000016-85.2018.4.04.7210-INQ - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2131/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_25/voto_2131.pdf/


NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEL PRÁTICA DO CRIME DE CONTRABANDO CP, ART. 334, §1º. APREENSÃO DE CIGARROS DE 
ORIGEM ESTRANGEIRA. MPF: DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES. ENUNCIADO Nº 32 DA 2ª CCR. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDE-
RAL. INTERESSE FEDERAL ORIGINÁRIO. ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PARA PROSSEGUIR NA INVESTIGA-
ÇÃO.
1. Notícia de Fato autuada para apurar a possível prática do crime de contrabando (CP, art. 334-A, §1º), tendo em vista a apre-
ensão de 180 maços de cigarros.
2. O Procurador da República oficiante promoveu o declínio de suas atribuições, ressaltando não haver nos autos indícios de 
que o investigado tenha concorrido, de qualquer modo, para a importação.
3. O declínio de atribuições não reúne condições de prosperar.
4. No crime de contrabando não tem relevância a circunstância da internalização de mercadoria proibida, pois tal crime será 
sempre da competência da justiça federal. A situação é diversa dos casos de tráfico de drogas (Lei 11.343/06) e do art. 273, 
§§ 1º e 1º-B do Código Penal.
5. Na linha da doutrina de José Paulo Baltazar Junior (in Crimes Federais, 9ª edição, 2014. São Paulo: Saraiva, p. 421/422), 
"não se exige aqui a demonstração das circunstâncias de local, data e forma de ingresso no Brasil, ao contrário do que se dá 
com o tráfico de drogas, em que o delito cometido com droga de origem estrangeira remota, sem demonstração das circuns-
tâncias concretas do ingresso no país, dá lugar ao tráfico interno, de competência da Justiça Estadual".
6. Ainda segundo o autor "a primeira razão para a diferença é técnica, no sentido de que, no tráfico de drogas, a competência 
é compartida, sendo a competência federal uma exceção, limitada aos casos de tráfico internacional, em razão apenas da 
internacionalidade e da obrigação assumida em tratados internacionais, enquanto os demais casos são de competência esta-
dual. No descaminho e no contrabando, ao contrário, não há regra assemelhada, de modo que todos os casos, incluídos os 
internos, ou seja, aqueles assemelhados à receptação (art. 334, § 1º, 'c' e 'd') são de competência federal. Mais que isso, no 
descaminho o interesse federal é originário, baseado na afetação de interesse e até do patrimônio da União, não havendo 
uma relação de regra e exceção como no tráfico de drogas". Precedente 2ª CCR: Processo nº 1.22.020.000161/2017-07, 
Sessão 692, de 09/10/2017, unânime.
7. Não homologação do declínio de atribuições e devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, facultando--
se ao Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a 
designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público 
Federal. 
Número: 1.22.005.000233/2017-04
Veja aqui a íntegra do voto nº 1994/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_25/voto_1994.pdf/


Veja aqui a ATA da 146ª Sessão de Coordenação, de 13 de março de 2018.

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/coordenacao/atas-de-coordenacao/documentos/2018/ata_146_coordenacao-13-03-2018.pdf



